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    “Os sonhos anunciam outra realidade possível, e os delírios, outra razão. Somos o que fazemos para transformar o que somos”.




    Eduardo Galeano


  




  

    RESUMO




    Este livro tem por objetivo geral avaliar a vulnerabilidade da autonomia do consumidor frente as novas tecnologias. Os estudos aprofundados sobre a temática mostram que os direitos do consumidor, bem como os direitos constitucionais da autonomia da vontade, da privacidade e da intimidade vêm sendo violados por sistemas autônomos de inteligência artificial, que por meio da manipulação dos dados pessoais e sensíveis cria padrões, que podem sugerir a tomada de decisões ao consumidor. Procura-se, dessa forma, responder à seguinte pergunta: como a inteligência artificial é capaz de vulnerar a autonomia do consumidor em seu poder de escolha, a partir do uso e manipulação de dados pessoais, sob a perspectiva de salvaguarda destes direitos humanos? Em decorrência do objetivo principal, elaboraram-se os seguintes objetivos específicos: a) pesquisar a sociedade de consumo e a vulnerabilidade do consumidor, buscando analisar a evolução dos conceitos no tempo e espaço. b) analisar as novas tecnologias e a inteligência artificial, pesquisando a evolução tecnológica e as suas atuais aplicações. c) validar a vulnerabilidade da autonomia do consumidor frente às relações de consumo envolvendo a inteligência artificial. Para tanto, utiliza-se do método de abordagem dedutivo, partindo-se da compreensão da regra geral para então compreender os casos específicos, e como método de procedimento optou-se pelo método monográfico. Conclui-se que pela necessidade de salvaguardar os direitos constitucionais e infraconstitucionais do consumidor nessa relação jurídica virtual, demonstrando que o direito à explicação ou à transparência, mesmo que amparados no CDC, necessitam de uma nova abordagem paradigmática diante dos atuais sistemas de inteligência artificial.
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    1 INTRODUÇÃO




    A atual sociedade vive um momento amplamente conectado, cujas interações virtuais protagonizam novas relações sociais. Sistemas e comandos dirigidos pela inteligência artificial1 estão sendo comumente utilizados em espaços privados, empresariais e públicos, cuja interação se torna cada vez mais presente no cotidiano. A globalização, fato firmemente concretizado com o movimento neoliberal, catalisou esse panorama fático ideal para o consumo que culminou com o desenvolvimento de novas tecnologias empregadas para fomentar a geração de riqueza, protagonizando o consumo e principalmente a construção da informação.




    Nesse ambiente hiperconectado, verifica-se que as pessoas passam a ser representadas por dados, rotinas de compras e gastos, onde essas amostras são sua reanimação em um novo plano de existência, e a informação passa a ser a principal moeda corrente. O manuseio da tecnologia, aliada a crescente necessidade do consumidor em adquirir os produtos em maior quantidade e velocidade, criou um ambiente propulsivo para a disseminação das novas tecnologias e do uso da inteligência artificial, quando então a tecnologia poderá tomar decisões e realizar atos, cujos reflexos poderão sugerir questionamentos éticos2. Esse cenário agrava a reconhecida e presumida hipossuficiência do consumidor, elevando essa característica a um status de hipervulnerabilidade, o que se agrava quando se observa a contemporânea sociedade de consumo, onde a lógica do mercado pressupõe o consumo compensatório por produtos efêmeros que perdem seu brilho e sua atração com rapidez (BAUMAN, 2007, p. 45) criando uma gama de novas necessidades não duráveis. A cadeia de consumo baseada em necessidades fugazes da sociedade pós-moderna, que utilizam do consumo desenfreado como meio para alcançar uma sensação de felicidade e de saciedade momentânea é tônica pós-moderna.




    A Sociedade da Informação, por sua vez, é lastreada na criação, circulação e oneração da informação, consubstanciada em um novo ambiente que proporciona novas interações humanas (PEZZELLA; GHISI, 2015, p. 11), com nítidos reflexos nos diversos subsistemas sociais (econômico, jurídico, familiar, político), provocando alterações significativas no cotidiano (LOSANO, 2011, p. 25). Nesse processo, ao utilizar-se dos dispositivos colocado a sua disposição, a pessoa humana se transmuda em um ser representado pela informação, conhecido por dados, números, rotinas de compras e gastos, na forma de textos, imagens, sons e dados registrados, onde dados são sua vivificação em um novo plano de existência (PEZZELLA; GHISI, 2015, p. 11), cuja manipulação pode ser benéfica ou nefasta.




    Nesse cenário efêmero e com largas conexões, nota-se que o indivíduo passa a reclamar a proteção da privacidade, notadamente por se tratar de um direito fundamental de primeira grandeza, reconhecido como direito de personalidade, com caracteres de indisponibilidade, intransmissibilidade, inalienabilidade e imprescritibilidade. A privacidade não raras vezes é desrespeitada pela ausência de consentimento do consumidor no uso ou venda de seus dados pessoais, bem como pela utilização deles para compor uma base de dados que orienta os atos autônomos da inteligência artificial. Em verdade tão rápidas, diárias e avassaladoras são as mudanças sem que o Direito consiga dar respostas efetivas na mesma velocidade do surgimento dos conflitos.




    É nesse aspecto que se mostra necessário estudar o reflexo do uso da inteligência artificial e a vulnerabilidade do consumidor em sua autonomia, diante das novas tecnologias. Busca-se analisar se a inteligência artificial infringe os direitos constitucionais da autonomia e da privacidade, agravando a hipossuficiência do consumidor nas interfaces digitais. Para melhor estudar a temática, o trabalho será desenvolvido em três capítulos, correspondendo cada um deles a um objetivo específico.




    No primeiro capítulo intitulado “Sociedade de consumo e a vulnerabilidade do consumidor”, é proposto o estudo do consumo na atual sociedade pós-moderna e neoliberalista, a fim de demonstrar seus passos desde a sua formação até compreender o porquê da sua lógica e da evolução, principalmente no modelo naturalmente criada para atender as necessidades fugasses do consumidor. Frisa-se que o marco temporal utilizado é o período que abrange a mudança da modernidade à pós-modernidade, quando se contextualiza. Nos subtítulos seguintes demonstra-se como se deu a evolução da proteção jurídica do consumidor a partir dos direitos humanos, finalizando-se então, com a demonstração de como se dá a relação de consumo na era digital.




    O segundo capítulo, intitulado de “as novas tecnologias e a inteligência artificial", consiste em avaliar os reflexos das novas tecnologias e da inteligência artificial nas relações sociais e de consumo. Busca-se estudar os novos direitos emergentes nesse cenário hiperconectado, necessário a salvaguarda dos direitos constitucionais e infraconstitucionais do cidadão consumidor. Será demonstrado a importância do debate entre as fontes, bem como a necessidade de fixar um marco de defesa dos interesses do cidadão.




    Por fim, o terceiro capítulo, sob título de “a autonomia do consumidor frente às relações envolvendo a inteligência artificial e os limites da privacidade”, será analisada a influência da inteligência artificial no poder de escolha do consumidor, demonstrando como essa tecnologia pode induzir as pessoas a tomar uma decisão a partir das sugestões de programas de IA.




    Nessa ótica, esse trabalho se justifica por conta da necessidade de observar quais a consequência do uso autônomo dessa tecnologia pode provocar à autonomia do consumidor, frente a sua flagrante vulnerabilidade.




    Para responder este questionamento, partiu-se do seguinte problema de pesquisa: como o uso da inteligência artificial influencia o comportamento do consumidor, a partir do uso e manipulação de seus dados e informações privadas, e de que forma o uso dessas informações prejudica o livre arbítrio e o direito de escolha, sob a perspectiva de salvaguarda destes direitos fundamentais?




    Partiu-se da hipótese de que o uso da inteligência artificial influencia o direito de escolha do consumidor, a partir do uso e manipulação das informações privadas do consumidor. O resultado e aplicação dessa leitura customiza e cria um perfil próprio para cada consumidor, delimitando o que lhe será divulgado, limitando ou dirigindo a decisão do consumidor para um produto ou escolha pré-determinada.




    O estudo dessa perspectiva se dará por meio de trabalho monográfico, por intermédio de pesquisa documental e aplicada, com emprego do método dedutivo, cuja estratégia parte de casos específicos para tentar chegar a uma regra geral, utilizando-se, também, do método de procedimento monográfico e técnica de pesquisa bibliográfica, com consulta às doutrinas, revistas especializadas e materiais coletados via rede mundial de computadores.




    A intensão do presente trabalho não é esgotar o tema, tampouco dar a solução para todos os problemas trazidos e discutidos na dissertação, os quais dizem respeito às crises relativas à sociedade de consumo e da informação, mas buscar uma reflexão para atuar contra a reconhecida hipervulnerabilidade ou fragilidade do consumidor, ocasionada pelos algoritmos e sistemas de inteligência artificial.




    




    

      

        1 Considerando que o tema Inteligência Artificial (IA) será abordado somente no capítulo 3, faz-se necessário trazer um breve conceito para que se possa contextualizar o assunto. Dessa maneira, entende-se que: “A inteligência artificial (Artificial Intelligence – ou simplesmente AI), em definição bem resumida e simples, é a possibilidade das máquinas (computadores, robôs e demais dispositivos e sistemas com a utilização de eletrônica, informática, telemática e avançadas tecnologias) executarem tarefas que são características da inteligência humana, tais como planejamento, compreensão de linguagens, reconhecimento de objetos e sons, aprendizado, raciocínio, solução de problemas, etc.” (ELIAS, 2017, p. 02).


      




      

        2 “A utilização de dados pessoais para alimentar os novos sistemas de inteligência artificial e a sua utilização para tomar decisões proporcionam uma acurácia bastante significativa para um número crescentes de aplicações. Isto abre espaço para, ao menos, dois temas centrais para os debates sobre autonomia e direitos fundamentais nos próximos anos: os efeitos que a utilização desses sistemas causará para a pessoa e sua autonomia pessoal, bem como a necessidade de qualificar a natureza desses instrumentos e sistemas de inteligência artificial. Nesse debate, a necessidade de que sejam proporcionadas soluções que preservem os direitos fundamentais, dentro de um quadro de intenso desenvolvimento tecnológico e mesmo de questionamento de alguns institutos centrais do ordenamento jurídico, sugere a necessidade de recorrer à ética como instrumento capaz de encaminhar soluções que, eventualmente, e se for o caso, possam consolidar-se em alternativas legislativas posteriormente” (DONEDA et al., 2018, p. 03).


      


    


  




  

    2 A SOCIEDADE DE CONSUMO E A VULNERABILIDADE DO CONSUMIDOR




    Antes de iniciar o presente capítulo, entende-se necessário apresentar, ainda que rapidamente, a diferença de conceitos entre o puro e simples consumo e a atual sociedade de consumo, identificando o recorte histórico, bem como a transição dos modelos de forma contextualiza.




    No primeiro subtítulo, será explorada a contextualização da sociedade de consumo da modernidade à contemporaneidade, onde além de estabelecer um recorte temporal, mostra-se a evolução do conceito e das formas de consumo perlustrando os ensinamentos de Zygmunt Bauman. No respectivo subtítulo estuda-se a necessidade do cidadão que em busca da felicidade, vale-se de um consumo compensatório.




    No segundo subtítulo, discutisse a evolução da proteção jurídica do consumidor a partir dos direitos humanos, momento em que serão abordadas as gerações dos direitos humanos, contextualizando o leitor sobre a geração dos direitos nesta dissertação discutidos. Estudam-se as garantias constitucionais de direitos humanos, bem como vulnerabilidade do consumidor frente ao ordenamento jurídico atual.




    No terceiro e último subtítulo disserta-se sobre os novos direitos emergentes e as novas tecnologias, buscando demonstrar que os novos direitos estão incluídos no rol dos direitos fundamentais. Da mesma forma, assevera-se a aproximação deles às novas tecnologias, bem como a sua aplicação para regular ou orientar aplicação das novas tecnologias.




    A partir dessa perspectiva busca-se contextualizar a sociedade de consumo, em um recorte histórico que remonta desde a modernidade à contemporaneidade, perlustrando a evolução da proteção jurídica, bem como a importância de aplicação desse regramento, uma vez direitos fundamentais




    2.1 Contextualização da sociedade de consumo: da Modernidade à Contemporaneidade




    Na contemporaneidade, existe uma evidência fática de que o consumo deve ser fruído em abundância, criada pela multiplicação dos objetos, dos serviços, criando uma ciência para o estudo das relações estabelecidas entre os bens e o homem (BAUDRILLARD, 1995, p. 15). Toda a multiplicidade de objetos, de serviços e de materiais colocados à disposição do consumidor, deve ser explorada sua exaustão, de modo a esvaziar todas as possibilidades de seu uso. Essa realidade é própria de uma sociedade de consumo contemporânea, na qual a regra é a aquisição de produtos de consumo rápido e efêmero, voltados ao luxo ou ao mero deleite, extrapolando a visão clássica da satisfação de suas necessidades básicas.




    Nesse sentido, importante demonstrar o recorte temporal desse trabalho, ou seja, deve-se esclarecer quais seriam as possíveis datas que correspondem ao que se chama de modernidade, mas também o marco histórico que culminou com a mudança para a pós-modernidade ou contemporaneidade.




    A inexistência de definição objetiva do marco histórico entre modernidade e pós-modernidade deve-se ao fato de que a própria expressão ‘pós-modernidade’ batiza um contexto sócio histórico particular, que se funda na base de reflexões críticas acerca do esgotamento dos paradigmas instituídos e construídos pela modernidade ocidental, bem como de um processo de modificações que se projeta sobre as diversas dimensões da experiência contemporânea de mundo, como valores, hábitos, ações grupais, necessidades coletivas, concepções, regras sociais, modos de organização institucional (BITTAR, 2008, p. 131).




    A afirmação da pós-modernidade ter-se-ia dado com o marco político-referencial da figura de Margaret Thatcher e de seu modelo político: “Margaret Thatcher deve ter compreendido esse estado das coisas de modo intuitivo ao inventar o slogan que afirma que ‘não existe de modo algum’ algo como a sociedade” (HABERMAS, 2001, p. 76). Ela é o fenômeno propriamente ‘pós-moderno” como refere Bauman:




    Não é em toda parte, porém, que essas condições parecem, hoje, estar prevalecendo: é numa época que Anthony Giddens chama de ´modernidade tardia´, Ulrich Beck de ´modernidade reflexiva´, Georges Balandier de ´supermodernidade´, e que eu tenho preferido (junto com muitos outros) chamar de ´pós-moderna´: o tempo em que vivemos agora, na nossa parte do mundo (ou, antes, viver nessa época delimita o que vemos como a ´nossa parte do mundo). (1998, p. 30)




    A fim de definir ao menos uma era, Bittar (2008, p. 132) esclarece que se entende interessante identificar os processos de ruptura como modo de diferenciar e designar com clareza o período de transição.




    Muito menos que prender-se a datas e referências estanques – e aceitando mesmo os riscos inerentes ao uso e emprego da expressão “pós-modernidade” – entende-se interessante a identificação deste processo de ruptura como modo de se diferenciar e de se designar com clareza o período de transição irrompido no final do século XX e que possui por traço principal a superação dos paradigmas erigidos ao longo da modernidade (BITTAR, 2008, p. 132).




    Neste contexto, caracteriza-se a sociedade do consumo exacerbado, como aquela em que as insatisfações crescem mais rápido que as ofertas de felicidade. Consome-se mais, porém, vive-se menos; quanto mais explodem os apetites de aquisição, mais se aprofundam os descontentamentos individuais (VIEIRA, 2018). Desorientação, desapontamento, desilusão, desencanto, tédio, nova pobreza: o universo mercantilizado agrava metodicamente o mal do homem, deixando-o em estado de insatisfação irredutível (LIPOVETSKY, 2007, p. 98).




    A sociedade de consumo tem como base a promessa de satisfação dos desejos humanos, em grau que nenhuma sociedade do passado pode ter alcançada. A essência da sociedade pós-moderna (capitalista) é o modo de vida voltado para o consumo, de forma que os indivíduos são pressionados constantemente a satisfazerem seus desejos individualistas de tal maneira que, nada seja suficiente, e a exposição a novos desejos a serem satisfeitos seja constante (OLIVEIRA; OLIVEIRA; BENACCHIO, 2019, p. 4). A lógica consumista da contemporaneidade caracteriza-se pela procura da satisfação ilimitada dos desejos, a busca pela felicidade e satisfação eterna de seus desejos, marcada pelos bens de consumo, transformando o ciclo de consumo em um vício permanente.




    O fato é que ao longo do tempo, a própria forma de entender o consumo evoluiu. Tarefa árdua é definir cronologicamente a figura do consumo, da antiguidade à contemporaneidade. Sobre essa prática, Bauman (2008, p. 37) discorre que o fenômeno do consumo é tão antigo “[...] quanto os seres vivos – e com toda certeza é parte permanente e integral de todas as formas de vida conhecidas a partir de narrativas históricas e relatos etnográficos”.




    O consumo, cujo conceito clássico é admitido como a aquisição para a subsistência, com a finalidade precípua de suprir as necessidades básicas do homem, sofreu grandes modificações no curso da história. A expressão, que Bauman (2008, p. 77) descreve como condição ou elemento inseparável da sobrevivência, foi substituído por aquele que hoje se denomina sociedade de consumo, a qual se caracteriza pelo desejo socialmente ampliado da aquisição “do supérfluo”, do excedente (BORGES, 2019, p. 127).




    Historicamente as relações de produção e consumo estão interligadas, e a forma como ocorreram marcaram o seu tempo. Baseando-se nas teorias de Bauman (2008, p. 38), vê-se que:




    Por toda a história humana, as atividades de consumo ou correlatas (produção, armazenamento, distribuição e remoção de objetos de consumo) tem oferecido um suprimento constante de “matéria-prima” a partir da qual a variedade de formas de vida e padrões de relações inter-humanas pôde ser moldada. [...] Seguindo-se à “revolução paleolítica” que pôs fim ao modo de existência precário dos povos coletores e inaugurou a era dos excedentes e da estocagem, a história poderia ser escrita com base nas maneiras como esse espaço foi colonizado e administrado.




    Com efeito, a própria estruturação do Estado revela não apenas a organização do poder e tecido social, mas dos próprios meios de produção com vistas ao consumo, representando uma das facetas do próprio bem-comum. O consumo é visto como indispensável, desde Adam Smith, em seu tratado que estabeleceu os princípios da economia de mercado competitivo, ao descrever que:




    O consumo é o único objetivo e propósito de toda a produção, ao passo que o interesse do produtor deve ser atendido somente na medida em que possa ser necessário para promover o interesse do consumidor. O princípio é tão óbvio que seria absurdo tentar demonstrá-lo. Ora, no sistema mercantil, o interesse do consumidor é quase constantemente sacrificado ao do produtor e, ao que parece, ele considera produção, não o consumo, como fim e objetivo precípuos de toda atividade e comércio. (1996, p. 146)




    Observa-se, portanto, que a mudança histórica do consumo para o consumismo, por sua vez, foi impulsionada pelas revoluções industriais3 e pela mudança de paradigmas sociais. Com a evolução industrial, o indivíduo passou de “produtivo de massa”, para um potencial consumidor dos bens que essa sociedade passa a produzir. Essa evolução está intrinsecamente ligada à passagem da fronteira entre a modernidade e a pós-modernidade, impulsionada pela globalização.




    Ainda que não seja pacífico, pode-se entender que a modernidade corresponde ao período histórico de aproximadamente duzentos anos, que se iniciou no século XVIII com o Iluminismo, o liberalismo econômico, a Revolução industrial e as Revoluções políticas decorrentes da crise do Antigo Regime, fulminando com a segunda guerra mundial. Apesar de existirem grandes discussões sobre o marco histórico, entende-se que partir da década de 1950 inaugurou-se a pós-modernidade ou contemporaneidade. De acordo com Cláudia Lima Marques e Bruno Miragem, o pós-modernismo é um fenômeno contemporâneo à globalização, em que se verifica a formação de uma sociedade de consumo e de produção em massa:




    [...] sociedade de serviços, sociedade da informação, altamente acelerada, globalizada e desmaterializada. Esta circunstância produz novas realidades e novas perguntas para o direito. Mas também oferece a oportunidade que se produzam novas respostas. (2014, p. 11)




    Nesse panorama consumerista, e atento à velocidade da inovação motivada pela revolução digital, torna-se ainda mais presente a conceituação clássica de Bauman, ao falar sobre a volatilidade e fluidez da modernidade, estampado nas obras “Tempos Líquidos” (2007) e “A Vida Para Consumo” (2008), discorrendo que a lógica do mercado na sociedade de consumo pressupõe produtos efêmeros que perdem seu brilho e sua atração com rapidez (BAUMAN, 2007, p. 45) criando uma gama de novas necessidades não duráveis.




    Em uma sociedade de produtores o “longo prazo” prevalecia sobre o “curto prazo”, e eram entendidos como a posse de um volume grande de bens, sólidos, duráveis assegurava uma existência livre das surpresas do destino: as alegrias dos valores “eternos” e “supra individuais” eram consideradas superiores as efêmeros necessidades do indivíduo (BAUMAN, 2007, p. 91). Na sociedade de consumo, entretanto, vive-se a era do prazer efêmero. O consumismo então associa felicidade não a satisfação de necessidades, mas sim a um volume de desejos que implica no uso imediato e rápida substituição, como escreve Bauman (2007, p. 45), sobre a fluidez dos bens na sociedade de consumo.




    É importante destacar que a sociedade pós-industrial – hipermoderna, conforme entendimento de Lipovetsky (2007, p. 6), é voltada aos serviços mediante ondas de sedução dos indivíduos. É a remodelação de acordo com o processo sistemático de personalização, cuja estratégia consiste na reciclagem de capital e cuja finalidade essencialmente aumentar e diversificar a oferta, “em propor mais para que nós decidamos mais, em substituir a coação uniforme pela livre escolha, a homogeneidade pela pluralidade, a austeridade pela realização dos desejos” (LIPOVETSKY, 2005, p. 7).




    É uma sociedade de sedução, uma vez que a oferta de produto e serviços está atrelada a uma lógica de pertencimento social e satisfação individual. O mercado vende uma ideia como padrão a ser seguido ou alcançado e os consumidores se atrelam a ela como objetivo individual de vida, como se aquele padrão vendido fosse seu próprio desejo mais íntimo. Guy Debord (1997, p. 14) define esse tipo de sociedade como o espetáculo:




    Considerado em sua totalidade, o espetáculo é ao mesmo tempo o resultado e o projeto do modo de produção existente. Não é um suplemento do mundo real, uma decoração que lhe é acrescentada. É o âmago do irrealismo da sociedade real. Sob todas as suas formas particulares – informação ou propaganda, publicidade ou consumo direto de divertimentos -, o espetáculo constitui o modelo atual da vida dominante na sociedade. É a afirmação onipresente da escolha já feita na produção, e o consumo que decorre dessa escolha. Forma e conteúdo do espetáculo são, de modo idêntico, a justificativa total das condições e dos fins do sistema existente. O espetáculo também é a presença permanente dessa justificativa, como ocupação da maior parte do tempo vivido fora da produção moderna.




    A maioria dos bens valiosos perde seu brilho e sua atração com rapidez, e se houver atraso eles podem se tornar adequados apenas para o propósito de lixo, antes mesmo de serem desfrutados (BAUMAN, 2007, p. 45).




    A fluidez desse novo modelo de consumo se agrava, pois, a formação de grupos ligados por certos gostos, objetos de desejo, cria a necessidade de consumo ao consumidor, criando no cidadão um verdadeiro sentimento oceânico, ou seja, uma necessidade de adequação e de integração, de forma que o consumidor somente será completo se estiver ostentando certa marca ou consumindo algum bem específico.




    Diante da crescente necessidade do indivíduo se mostrar inserido na sociedade, o consumidor surge como o ponto central da economia de mercado. O ato de consumir torna-se sinônimo da busca de experiências emocionais, marcadas pela alta intensidade do imediatismo. A felicidade, então, passa a ser buscada através das relações de consumo, na qual




    O consumidor internaliza que o modo de vida, os prazeres e os gostos estão diretamente ligados ao sistema de comércio com padrões voláteis de consumo, orientados pela busca de satisfação imediata, orientados por uma felicidade inatingível. (VIEIRA, 2018, p. 49)




    O individualismo exacerbado atrelado à lógica de consumo constitui uma forma de servidão voluntária4a todos os padrões estabelecidos. Não há mais a simples necessidade de consumir, mas de demonstrar para os demais que se obteve determinado bem de consumo para ser considerado como parte do grupo (VIEIRA, 2018, p. 47). Nesse sentido, a aquisição de produtos e serviços traz ao consumidor uma fugaz satisfação, resultante do consumo compensatório de um produto supérfluo (SILVA; FRANCO, 2012, p.6). Nessa linha de pensamento, Schweringer (2008 p. 8) afirma que:




    O produto traduz essas carências e aspirações em sensações de alívio e prazer. A perda ou roubo de alguns bens muito queridos para algumas pessoas afeta sensivelmente sua identidade. Mesmo que não essenciais para sua sobrevivência, provocam uma lacuna, uma sensação de vazio, como se tivessem sido violentadas.




    O consumismo é admitido tanto como forma de inserção social, e vem intrinsecamente ligado ao conceito de saciedade e de felicidade. Nessa ótica, Baudrillar (1995. p. 47) expressa que “a felicidade constitui a referência absoluta da sociedade de consumo, revelando-se como o equivalente autêntico da salvação”, asseverando ainda que:




    O mito da felicidade é aquele que recolhe e encarna, nas sociedades modernas o mito da Igualdade. Toda a virulência política e sociológica, com que este mito se encontra lastrado desde a revolução industrial e as revoluções do séc. XIX foi transferida para a felicidade.




    Numa sociedade de consumidores, como diz Bauman (2007, p. 126), “o verdadeiro ‘ciclo econômico’, aquele que de fato mantém a economia em expansão, é o ciclo do ‘compre, desfrute, jogue fora”.




    Dessa forma, nota-se que a lógica capitalista tem por objetivo perpetuar os desejos, de modo à nunca os satisfazer, tornando a satisfação, então, em um estágio momentâneo. Como já observado, o ciclo de um produto é sucessivamente mais curto, pois é necessário um novo “renascer”, ou seja, a cada “novo começo” sucessivo, uma nova aquisição surte um efeito tranquilizante (BAUMAN, 2007, p. 133).




    Essa necessidade de sempre estar em movimento, à ausência de satisfação plena e a necessidade de um sucessivo e novo “renascer” decorre do que Bauman (2007, p. 135) conceitua como tratamento da “pontilhização”, ou seja, a experiência do tempo é cortada dos dois lados, sendo dividida entre o passado e o futuro:




    Suas interfaces com o passado e com o futuro se transformam em lacunas – sem pontes e, espera-se, intransponíveis. Ironicamente, na era da conexão instantânea e sem esforço, e da promessa de estar a todo tempo “em contato”, existe um desejo de suspender a comunicação entre a experiência do momento e qualquer coisa que possa precedê-la ou se seguir a ela. A brecha de trás deve garantir que o passado nunca tenha permissão de alcançar o eu em movimento. A brecha da frente é condição para se viver o momento em sua plenitude, para se abandonar por completo e sem reservas seu charme e poder de sedução (reconhecidamente fugazes).




    Essa experiência do indivíduo que se desvinculou das amarras do tempo gerou consumidores incapazes de identificar as sequelas do passado ou as consequências de seus atos para o futuro, tornando pessoas frágeis e altamente vulneráveis. Diante dessa nova lógica capitalista pós-moderna, onde o efêmero sobrepõe-se ao duradouro, percebe-se que a vulnerabilidade do consumidor foi agravada.




    É pelo viés da liberdade individual que Bauman analisa algumas transformações, principalmente àquelas condições sob as quais foram organizadas as formas de viver. Diz Bauman (1998, p. 254) que “na política pós-moderna, a liberdade individual é o valor supremo e o padrão pelo qual todos os méritos e vícios da sociedade como um todo são medidos”. O direito à privacidade disposto no art. 5° da Constituição Federal de 1988 prevê em seu inciso X, “são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, assegurado o direito a indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua violação” (BRASIL, 1988), o que também deve englobar no que diz respeito à vida privada e a intimidade, os dados dispostos na internet.




    Ao longo do tempo essa vulnerabilidade foi sendo consolidada ou ainda - com a evolução e desenvolvimento dos processos de industrialização e fornecimento - acentuada. O fato é que quanto mais a sociedade de consumo se expande e se aprimora, mais se agrava a apatia do consumidor. É nesse rastro que se chega a um panorama de debilidade agravada, também entendido como hipervulnerabilidade5.




    O debate que se inaugura com essa discussão é relevante, pois tem completa interação com a proteção aos direitos humanos, principalmente aos da intimidade e da privacidade. Da mesma forma, importantíssimo identificar a evolução do direito do consumidor na contemporaneidade, haja vista que a relação do indivíduo com o consumo tem intrínseca relação com a história.




    2.2 A EVOLUÇÃO DA PROTEÇÃO JURÍDICA DO CONSUMIDOR A PARTIR DOS DIREITOS HUMANOS




    Para a presente dissertação é indispensável a análise da evolução da proteção jurídica do consumidor na contemporaneidade, a partir dos direitos humanos, por meio da qual pode-se compreender os atuais dispositivos colocados à disposição do consumidor.




    A partir desse entendimento, pode-se verificar que a contemporânea cultura jurídica sobre direitos humanos, nascida na Europa Ocidental e consolidada na declaração dos direitos humanos no século XX, é o reflexo de um histórico de lutas e conflitos sociais. O recorte histórico demonstra que nos séculos XVII e XIX, foram concebidas as teses de que os homens possuem direitos naturais que antecedem qualquer sociedade política que se fortaleceram no século XVIII com a Declaração de Virginia (1776) e com a Declaração Francesa de 1789. Tais direitos, que se afirmam como direitos dos indivíduos considerados "inalienáveis e sagrados" materializam reivindicações concretas acerca de valores históricos, sobretudo referentes a liberdade e a dignidade humana (WOLKMER, 2013, p. 124).
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